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POLÍTICA 
MOÇAMBICANA

lTratou-se de um teatro para proteger os chefes da Frelimo e o próprio partido Frelimo, por um 
lado, e, por outro lado, para vender a ideia de um país intolerante contra a corrupção, como parte 
de um plano de lavagem de imagem internacional de Moçambique, que tinha sido lançada na 
lama pelas dívidas, para convencer os doadores a retomarem  a ajuda ao Orçamento do Estado 

Nomeações de Sheila Marrengula e 
Efigénio Baptista para altos cargos na 
Magistratura, penas brandas para os réus 
e mandado não executado contra Chivale 
evidenciam que o julgamento foi um teatro

DÍVIDAS OCULTAS 
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Apesar das desinteligências entre 
as facções do actual Presidente da 
República, Filipe Nyusi, e do seu an-

tecessor, Armando Guebuza, terem deixado 
transpirar a ideia de que o julgamento do 
Processo nº 18/2019-C, do famigerado caso 
das dívidas ocultas, tinha sido montado ape-
nas na lógica de caça às bruxas ao Governo 
cessante, o facto é que julgamento que levou 
mais de um ano pode não ter passado de um 
teatro montado pelo regime, essencialmente 
com dois objectivos. O primeiro objectivo foi 
o de proteger os chefes da Frelimo e a própria 
Frelimo. O segundo objectivo foi o de vender 
a ideia de um país intolerante contra a cor-

rupção, como parte de um plano de lavagem 
de imagem internacional de Moçambique 
que tinha sido lançada na lama, justamente 
por conta das dívidas, para convencer os do-
adores a retomarem a ajuda ao Orçamento 
do Estado. 

Obviamente que, estando no poder, Nyusi 
entregou a facção de Guebuza para se pro-
teger ele próprio e aos seus, mas os danos 
foram menores para todos os lesa-pátria, in-
cluindo o partido Frelimo que recebeu dez 
milhões de dólares. 

As nomeações de Ana Sheila Marrengula 
para o cargo de Directora do Gabinete Cen-
tral de Recuperação de Activos e de Efigé-

nio Baptista para o cargo de Juíz-Presidente 
do Tribunal Judicial da Província de Manica, 
representante do Ministério Público (MP) no 
processo   e juiz da causa, respectivamente; 
as     penas brandas para os réus e mandado 
de captura não executado contra Alexandre 
Chivale que de advogado de António Carlos 
do Rosário (antigo Director da Inteligência 
Económica do Serviço de Informação e 
Segurança do Estado - SISE), de Maria Inês 
Moiane (antiga Secretária Particular de Ar-
mando Guebuza) e de Elias Moiane, sobrin-
ho de Inês Moiane, passou a declarante são 
a prova desse teatro no qual todos saíram a 
ganhar menos os moçambicanos.

Ana Sheila Marrengula e Efigénio Baptista premiados 

1 https://www.rm.co.mz/ana-sheila-marrengula-e-a-nova-directora-do-gabinete-central-de-recuperacao-de-activos/
2 https://www.dw.com/pt-002/d%C3%ADvidas-ocultas-juiz-avisa-que-filipe-nyusi-deve-preparar-se-para-julgamento/a-65871402

3  https://cddmoz.org/wp-content/uploads/2021/10/De-advogado-a-declarante_-Alexandre-Chivale-afastado-do-processo-mas-devera-voltar-a-tenda-da-B.O-sem-a-
toga-e-como-declarante.pdf

Em fevereiro de 2022, durante a cerimónia 
oficial de abertura do Ano Judicial, houve a 
condecoração de algumas figuras do sector 
da Justiça que se destacaram nas suas áreas 
de actuação. Entre essas figuras consta Ana 
Sheila Marrengula, que das mãos de Filipe 
Nyusi recebeu um certificado de mérito. 
Trata-se de uma distinção feita no decurso 
do julgamento das dívidas ocultas. Natural-
mente,  houve críticas e a distinção foi en-
tendida como premiação da magistrada por 
conta do papel de advogada de Nyusi   de-
sempenhado por Sheila Marrengula durante 
o julgamento. 

 Terminado o julgamento, Ana Sheila Mar-
rengula, foi nomeada Directora1 do Gabinete 
Central de Recuperação de Activos (GCRA), 
em substituição de Amélia Munguambe. A 
nomeação foi entendida como a recompen-
sa material pelo bom trabalho feito, sobretu-
do para Filipe Nyusi, para o partido Frelimo e 
para todos aqueles que lesaram o Estado.

 Na sexta-feira,  5 de Julho, Efigénio Baptis-
ta[1] tomou posse como Juiz Presidente do 
Tribunal Judicial da Província de Manica. Mas 
antes, num processo confuso, Efigénio Bap-
tista  tinha sido promovido[2] à categoria B.

Os dois magistrados notabilizaram-se por 
defender Filipe Nyusi mas também Arman-
do Guebuza e o partido Frelimo que recebeu 
dez milhões de dólares do calote. Por exemp-
lo,  Efigénio Baptista recusou-se a ouvir Nyusi 
como declarante naquele processo.  Houve 
vários pedidos. Desde a defesa de Guebuza, 
os réus e até o assistente no processo, a Or-
dem dos Advogados, mas os pedidos foram 
liminarmente rejeitados.

Ouvido como declarante em Fevereiro de 
2022, o antigo Presidente Armando Guebu-
za insistiu também que Nyusi é a pessoa indi-
cada para explicar os 500 milhões de dólares 
da empresa estatal EMATUM que se destina-

vam à defesa e segurança. Sendo a pessoa 
com «acesso a informações e com capaci-
dade de decisão, penso que é a ele que de-
vem perguntar e não a mim», disse Guebuza.

Mas Efigénio Baptista voltou a recusar a con-
vocação de Nyusi  para prestar declarações 
sobre o caso e deixou claro o que pensa da in-
sistência da Ordem. «O objetivo é populismo, 
vamos deixar essas condutas», admoestou. 
«O tribunal decidiu estas questões por duas 
vezes», acrescentou, realçando que Nyusi já 
prestou declarações durante a instrução con-
traditória e na procuradoria, devidamente li-
das pelo tribunal.

  Na altura, Nyusi era Ministro da Defesa e 
liderava o comando operativo, uma institu-
ição com papel relevante no calote  que en-
dividou o país em mais de 2,2 mil milhões de 

dólares. 
Apesar de terem protegido mais a Filipe 

Nyusi, no poder, os dois magistrados pro-
tegeram Armando Guebuza2. Por exemplo, 
Efigénio Baptista disse numa das sessões do 
julgamento que não foram encontrados in-
dícios de que Filipe Nyusi, e o seu antecessor, 
Armando Guebuza, receberam dinheiro do 
grupo Privinvest, entidade acusada de paga-
mento de subornos no caso das dívidas ocul-
tas.

Interveio durante uma interpelação ao anti-
go director-geral do SISE e arguido Gregório 
Leão, que se queixou de ser o único antigo 
membro do Comando Operativo e do Co-
mando Conjunto das Forças de Defesa e Se-
gurança que está a ser julgado no caso das 
dívidas ocultas.

https://www.rm.co.mz/ana-sheila-marrengula-e-a-nova-directora-do-gabinete-central-de-recuperacao-de-activos/
https://www.dw.com/pt-002/d%C3%ADvidas-ocultas-juiz-avisa-que-filipe-nyusi-deve-preparar-se-para-julgamento/a-65871402
https://www.dw.com/pt-002/d%C3%ADvidas-ocultas-juiz-avisa-que-filipe-nyusi-deve-preparar-se-para-julgamento/a-65871402
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Do suposto mandado contra Alexandre Chivale 
No dia 20 de Outubro de 2021, passados 

33 dias do julgamento,   o tribunal afastou3 
Alexandre Chivale do processo, deixando de 
ser  mandatário de António Carlos do Rosário, 
Maria Inês Moiane  e Elias Moiane. Além de 
ter sido impedido de continuar a defender 
os interesses dos três réus no processo, Alex-
andre Chivale foi constituído declarante no 
processo. 

Tudo começou quando Sheila Marrengula 
pediu a palavra para apresentar dois requer-
imentos visando o advogado. Recorrendo 
às declarações de António Carlos do Rosário 
feitas em sede do julgamento, segundo as 
quais o seu advogado Alexandre Chivale era 
colaborador do SISE, o MP defendeu que, 
sendo colaborador do SISE, Alexandre Chiva-
le tinha um vínculo com o Estado e prestava 
serviço público que concorria para a segu-
rança do Estado. E que nessa qualidade es-
tava impedido de patrocinar causas contra o 
mesmo Estado. Adicionalmente, o MP disse 
que Alexandre Chivale estava numa posição 
de incompatibilidade entre o exercício do 
mandato forense conferido pelos réus do 
processo ora em julgamento e de funções de 
administrador da Txopela Investments e In-
dico Proportey, empresas “usadas para o re-
cebimento e branqueamento de valores do 
grupo Privinvest”. Aliado a isso, está o facto de 
Alexandre Chivale ser sócio maioritário (com 
75%) da Ndandula Empreendimentos, em-
presa que faz a gestão de activos imobiliári-
os apreendidos no âmbito deste processo 
por terem sido adquiridos com dinheiro do 
calote, violando o dever de probidade pre-
visto no Estatuto da OAM. 

O juiz Efigénio Baptista comprou o pedi-
do de Ana Sheila, alegando que o tribunal 
não tinha alternativa. “Declaro impedido, 

4 https://cartamz.com/index.php/politica/item/9925-aberto-processo-autonomo-contra-alexandre-chivale-advogado-e-procurado-a-pente-fino
5  https://www.facebook.com/watch/?v=497281169528628
6 https://www.cartamz.com/~cartamzc/index.php/politica/item/12523-dividas-ocultas-juiz-carlos-mondlane-sugere-que-com-base-no-novo-

codigo-penal-podem-ser-aplicadas-penas-mais-severas-chegando-ate-os-30-anos

como advogado, pelos fundamentos invo-
cados pelo Ministério Público, e que seja ou-
vido como declarante nos presentes autos, 
conforme o pedido do assistente, em data 
a anunciar”, disse o agora juiz presidente 
de Manica. Chivale nunca foi ouvido como 
declarante, porque não compareceu ao tri-
bunal. Na sequência, o juiz disse que o tribu-
nal  não estava a conseguir notificar Chivale, 
depois de emitir um mandado4 de captura 
contra o advogado. Sucede que o manda-
do nunca foi executado, Chivale nunca foi 

preso, tem uma presença activa nas redes 
sociais e é colunista num jornal nacional. 
Circula livremente em Moçambique. Recen-
temente, foi visto na sala de embarque da 
terminal doméstica do aeroporto de Mava-
lane, em Maputo. Há dias, foi visto no lança-
mento do livro de Armando Guebuza. 

Numa reportagem sobre o assunto, a STV5 
diz que entrou em contacto com o Serviço 
Nacional de Investigação Criminal que disse 
que nunca recebeu um mandado de captu-
ra contra Chivale.  

Das penas brandas aplicadas
Onze dos dezanove arguidos acusados de 

defraudarem o Estado moçambicano em 
mais de 2,7 mil milhões de dólares foram 
condenados entre 10 e 12 anos de prisão.

Ndambi Guebuza, filho   de Armando Gue-
buza,  Gregório Leão e António Carlos do 
Rosário, considerados pelo tribunal como 
os  “maiores culpados”  do esquema, ficaram 
com as penas mais altas - 12 anos de prisão 
cada um.

Nas suas considerações finais após a leitu-
ra da sentença, Efigénio Baptista, agora Juiz 
Presidente do Tribunal Judicial da Província 
de Manica, justificou as penas brandas atiran-

do a responsabilidade ao legislador, alegada-
mente por ter removido as agravantes penais 
nos crimes económicos.

 Mesmo sem atacar a sentença, o  Juiz Carlos 
Mondlane, rebateu6 os argumentos de Efigé-
nio Baptista e mostrou com evidências que  o 
novo Código Penal é muito mais penalizador, 
podendo, em acumulação, chegar-se  a 30 
anos de prisão.

  Num artigo produzido na altura, Carlos 
Mondlane explicou que nos termos do  Códi-
go Penal aprovado pela Lei n. 24/2019, de 24 
de Dezembro, os crimes como peculato são 
punidos, no máximo, dentro da moldura de 

8 a 12 anos de prisão, por referência ao furto 
(artigo 270 do CP); associação para delinquir, 
no máximo, 8 a 12 anos (artigo 348, n. 3 do 
CP), falsificação de documentos, agravada, 
de 1 a 8 anos (artigo 323 do CP) e branquea-
mento de capitais, de 8 a 12 anos (artigo 75 
da Lei n. 14/2014, de 12 de Agosto). 

Estas são as penas que Efigénio Baptista de-
cidiu aplicar aos réus das dívidas ocultas por 
entender que já não havia espaço para penas 
mais severas. 

  No entanto, o Juiz Mondlane explica que 
se, por um lado, o legislador colocou as penas 
dos diversos crimes relativamente mais bran-

https://cartamz.com/index.php/politica/item/9925-aberto-processo-autonomo-contra-alexandre-chivale-advogado-e-procurado-a-pente-fino
https://www.facebook.com/watch/?v=497281169528628
https://www.cartamz.com/~cartamzc/index.php/politica/item/12523-dividas-ocultas-juiz-carlos-mondlane-sugere-que-com-base-no-novo-codigo-penal-podem-ser-aplicadas-penas-mais-severas-chegando-ate-os-30-anos
https://www.cartamz.com/~cartamzc/index.php/politica/item/12523-dividas-ocultas-juiz-carlos-mondlane-sugere-que-com-base-no-novo-codigo-penal-podem-ser-aplicadas-penas-mais-severas-chegando-ate-os-30-anos
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das que as aplicáveis para o homicídio dolo-
so (contra vida), por outro, introduziu um re-
gime mais gravoso de operacionalidade face 
às versões anteriores dos códigos.

 “O novo regime de concurso de infracções 
evoluiu da fixação de cúmulo jurídico para 
situar-se em cúmulo material. Nos termos 
do artigo 124, n. 2 do Código Penal, havendo 
mais do que um crime, ‘a pena aplicável tem 
como limite máximo a soma das penas con-
cretamente aplicadas aos vários crimes, não 
podendo, no caso  de prisão, ultrapassar 30 
anos (...)”, pode ler-se nesse artigo. 

Isto, segundo o Juiz, significa que, se deter-
minado sujeito for condenado, por exemplo, 
por concurso de crimes de peculato, asso-
ciação para delinquir, falsificação de docu-
mentos e branqueamento de capitais, o juiz 
deverá, neste novo regime, para cada crime, 
fixar a pena concreta, que seria, por exemplo, 
pelo peculato, 10 anos; associação para de-
linquir, 10 anos; falsificação de documentos, 
6 anos e branqueamento de capitais, 10 anos.

 “O cúmulo material, que nos obriga a fixar 
uma pena única, segundo o regime do arti-
go 124, n. 1 do CP, leva a um somatório das 

penas concretamente aplicadas aos vários 
crimes. No caso, seriam 10 mais 10 mais 6 
mais 10, o que totaliza 36 anos de prisão. Ou 
seja, em cúmulo material, na disciplina do 
Novo Código Penal, aplicar-se-iam ao agente, 
em princípio, 36 anos de prisão”, diz o juiz. 

 Mas como o n. 2 do artigo 124 do CP estatui 
que a medida de prisão não pode exceder 30 
anos, defende Mondlane, o Juiz  teria de re-
duzir a pena ao limite máximo das penas ad-
mitidas em Moçambique e  “aplicaria 30 anos 
de prisão ao agente de modo a se conformar 
com o disposto na lei”.

Dívidas ocultas degradaram a condição de 
vida  em Moçambique 

Uma publicação do Centro de Integridade 
Pública (CIP) mostra que as dívidas ocultas 
impactaram negativamente nos níveis de 
pobreza, nos sectores sociais,  aumentando 
o mal-estar social.

A publicação 7 mostra que o financiamento 
externo ao Orçamento do Estado caiu aprox-
imadamente USD 1,2 mil milhões por ano, de 
USD 1,98 mil milhões em 2013 para 821 mil-
hões em 2016. E, reagindo à redução de apo-
io internacional ao Orçamento do Estado, em 
particular após o descobrimento das dívidas  
em 2016, além da abrupta redução de aces-
so ao crédito internacional, o governo reviu 
por baixo o orçamento em meados de 2016. 
“A seguir, a despesa pública (real, em USD) 
reduziu para menos de metade em 2016, 
comparado com o de 2014. A despesa real 
nos “sectores sociais” per capita caiu drasti-
camente após as dívidas. Caiu, de 2015 para 
2016 – ano em que as DO foram reveladas 
– de USD 41 para 28 no sector de educação 
(menos 32%) e de USD 18 para 12 (menos 
34%) no sector de saúde”, mostra o CIP.

 Uma comparação das médias dos triénios 
antes e depois da revelação do calote em 
2016, e tomando em consideração que pelo 
menos 70,6% da crise económica a partir 
de 2016 se deve às dívidas, permitiu ao CIP 
concluir que:  a despesa pública na educação 
caiu em USD 20, por cada aluno e estudante, 
em cada ano, no período 2016-2018. A des-
pesa no sector de saúde caiu em USD 7, por 
cada cidadão moçambicano, todos os anos, 
entre 2016 e 2018. Os cortes orçamentais 
afectaram moçambicanos em todas as cama-
das – certamente os pobres, mas também 
assalariados e outros que directamente ou 

7  https://macua.blogs.com/files/cip-custos-e-consequencias-das-dividas-ocultas.pdf

indirectamente dependem da capacidade do 
Estado de gastar. A pobreza aumentou por 
causa das DO. Foram analisados os efeitos 
das DO em duas maneiras de medir a pobre-
za: a pobreza de consumo (ingresso e capaci-
dade de consumo familiar) e a pobreza multi-
dimensional (acesso a bens e serviços)”.

Ora, o Centro para Democracia e Direitos 
Humanos entende que o julgamento não 
passou de um teatro montado para, por um 
lado, proteger os chefes da Frelimo e a própria 
Frelimo. E,  por outro lado, vender a ideia de 
um país intolerante contra a corrupção, como 
parte de um plano de lavagem de imagem 
internacional de Moçambique, que tinha 
sido lançada na lama justamente por conta 

das dívidas, para convencer os doadores a 
retomarem a ajuda ao Orçamento do Esta-
do. As nomeações de Ana Sheila Marrengula 
para o cargo de Directora do Gabinete Cen-
tral de Recuperação de Activos e de Efigénio 
Baptista para o cargo de Juíz Presidente do 
Tribunal Judicial da Província de Manica são 
a recompensa. Os dois magistrados defend-
eram Filipe Nyusi, Armando Guebuza e o par-
tido Frelimo durante o julgamento. As  penas 
brandas para os réus, alegadamente porque 
o Código Penal não dava espaço para pe-
nas severas  e mandado de captura não exe-
cutado contra Alexandre Chivale são a prova 
desse teatro no qual todos saíram a ganhar 
menos os moçambicanos.

https://macua.blogs.com/files/cip-custos-e-consequencias-das-dividas-ocultas.pdf
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